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"JURIS DICTIO"

JURISDIÇÃO
ADJUDICATIVA

CAPACIDADE DE DECISÃO DOS
CASOS CONCRETOS

JURISDIÇÃO
PRESCRITIVA

CAPACIDADE DO ESTADO DE
DIZER O DIREITO, POR MEIO DE
SUAS NORMAS JURÍDICAS

JURISDIÇÃO DE
EXECUÇÃO

ASSEGURAR A OBEDIÊNCIA DAS
NORMAS - USO DA FORÇA



TERRITORIALIDADE
JURISDIÇÃO

IGUALDADE SOBERANA

NÃO INTERVENÇÃO

REFLEXOS NO DIPRI

TERRITORIALIDADE 

CASO LOTUS, 1927, CPIJ

PRESCRIÇÃO PODE SER EXTRATERRIORIAL,

MAS APLICAÇÃO É TERRITORIAL - BASE DO

DIPRI

(RELATIVIZAÇÃO DO PRINCÍPIO)

EXTRATERRITORIALIDADE



DESAFIOS DO MUNDO DIGITAL

Muitos pontos de ancoragem
territoriais; 
Externalidades da regulação
estatal em outros Estados.

Onde fica a Internet?



VISÃO DOS ANOS 1990

"Tratar o ciberespaço como um espaço separado no qual leis
distintas devem aplicar-se é algo que deve ser percebido com
naturalidade. Há um “lugar” para o ciberespaço porque (..)
entrar no universo das mensagens arquivadas online requer a
utilização de uma tela e, muitas vezes de uma senha, de modo
que você sabe quando está lá. Ninguém acidentalmente cruza a
fronteira para o ciberespaço. (...) As linhas que separam as
transações virtuais do mundo real são tão distintas quanto as
fronteiras entre os governos territoriais – e talvez até mais" 

(David Johnson e David Post)



O QUE É A INTERNET

Um sistema global de troca de dados que opera com base
em interconexões de redes locais distribuídas em diferentes
locais físicos, permitindo a simultânea e multidimensional
interação global de usuários;
Atuação coordenada de diferentes entes operando com um
protocolo de comunicação comum; 
Há uma infraestrutura física por detrás da Internet.



TODOS OS CAMINHOS LEVAM AO VALE DO SILÍCIO...



Os Estados são livres para prescrever normas com efeitos
extraterritoriais. 

Ex. Marco Civil da Internet - LGPD

REGULAÇÃO DA INTERNET

Requer a cooperação internacional

APLICAÇÃO DAS NORMAS - "ENFORCEMENT"

VISÃO CLÁSSICA DO DIP E DO DIPRI



COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 

ADC n° 51 - STF - Acordo de Assistência Judiciária Mútua em Matéria Penal
(MLAT) entre o Brasil e os EUA. 

Obtenção de dados telemáticos.



PEDIDOS DE DADOS TELEMÁTICOS FEITOS AOS EUA POR
MEIO DO MLAT



"GENTILEZA GERA GENTILEZA" 
OU  "OLHO POR OLHO"

Postura não cooperativa dos EUA gera como
resposta a adoção de "medidas de destruição de
mercados":

Bloqueio de plataformas
Responsabilização do Administrador 
Responsabilização da Subsidiária local



Ineficácia das regulações territoriais
desestimula a regulação (online e
offline) - ex. jogos de azar.

Corridas regulatórias globais podem
levar à proliferação dos padrões mais
rigorosos de regulação.

Ex. Efeito Bruxelas

Falta de regulação

Excesso de regulação

RESULTADOS DA
FALTA DE
COOPERAÇÃO



RESULTADOS DA FALTA DE COOPERAÇÃO



CONCLUSÕES



Papel do DIP
Papel do DIPRI
Papel do DIDH

Mecanismos de cooperação mais eficientes
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